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e PrevençAo de Doenças e Agravos; Grupo de Despesas 03 - Outras Despesas

Correnles; Fonte 23 - TransferênciasCorrentesda UnlAo.
Autoriza o repasse de recursos financeiros às

enlldades que especifica.

Autoriza a. tral'llferlnda di recurao

financeiro' entidade que apec:lflCl.

Auloriza o repasse de recUt'lO financeiro ••

entidade que MptclflCl,

t J
Art, 3° Os recursos finan~lros necessârto ara a ~rtura da

despesa de que trata esta lei correrAo il: nta do Fun Oeaenvo~mento de
Atividades Induslnaia • FUNPRODU2IR'. poçao 23 - omércloe<Servll"S:

SublunçM 891 - prom~çao comerclat'~!!,a lup/~rog'r.ma de

Competltlvldade da Economia e Atraçao: d~' tnvestimelitos; AçAo 2171 -

PartlclpaçAo e ReallzaçAo de Feiras e Event06: Grupo de°Ões~a 03 - Outras

Despeus Correntes; Fonte 20 - Reeut'lOl DiretamenteArrecadaclot),

A ASBEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS.

nos termos do art, 10 da ConstltulçAo estadual, decrtlta e eu &andano I 'aegulnte

Lal: •

Art, 1° Fica o Chefe do Poder Executivo autoriZldo a

transferir, mediante celebraçAOde convênio, recut'lO financeiro no montante de

RS 13.050,000,00 (Iro•• mllh6eS e clnquent. mil reais). dlvldldoo em 09 (nove)

parcela, )guala de R$ 1,"50,000,00 (um mllhlo, quatrocentos e dnquentl ma

reais). é FEDERAÇAOGOIANA DE FUTEBOL. pesOOIjundlca da direilo privado.

Art. 2e No ato de I"ln&tu" do convênio mendonado no In, 1', I

entidade ali nominada, por seUl repmentantes legais, apresenta"', PlfI deht

fazerem parte Integrante, OI documentos comprobatórios do atendimento dai

condlçOes •• tabeleoldu na LoI de Diretriz" Qlç8manIAr1u do rupedlvo

exercido financeiro, em conlonAnda com o dls.posto no art, 26 da le1

COmplementarlederal n'101, de 4 do mllo do 2000•• companhados di Pllno di

Trabalho. a que lê refere o art. 11e~ 1', da lei ne 8.666. de 21 de Junho de

1993,

LEI N'18.318, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2013.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GoIÁs, em

Goiénla. 00 de ~ de 2013. 12S' da Repúbllca.,

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GolAs, em

GolAnla. W de ~ de 2013. 12S' de Repúbl~ca.

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

LEI N'18.317, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2013.

Art. "e esta lei entra em vigor na data de sua publlcaçlo,

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

Art. 4" Esta lei enlre em vigor na dali de lua publlcaç.Ao,

An. 3e Os recUT105financeiros OOcesUnol pare a cobertura da

d"pesa de que trata estalei corrorlo A conta do Fundo Eapecill de Geol10 d.

Eacola Estadual de Saúdo Pública de Golb (Funçao lO - Sa1lda;Sublunçao 128

_ FormaçOo de Recursol HumanOl: Programa 1019 - Programa di

Modernização e Humanização da AdmlnlstmçAo • Melhoria da Infonnaç.to em

Sa~do: Açao 2299 - Fonnaçao. Aperlelçoamenlo e AprImoramento de Pauoal

pare o SUS; Grupo de Deo_ 03 - Outraa 00_ Correnlea: Fonle 23 -

Transferências Correntes da UNlo),

Art, l' Fica o Ctlefe do Poder Executivo autorizado I rtpalNr,

mediante convênio, recurso flnancelro no montante de R$ 400,000,00

(quatrocenlos mU reola) A UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS -UFG-.

InaUlulçaop~bUcateda",1do enalno .uperio<. na modaUdadeda Autarquta, criada

pela Lei tode",1 n' 3.834C. de 14 de da•• mbro de 1960••••• tnrturad. pelo

Decteto nO 63.817, de 16 dê dlZembro de 1968, Inlcrtta no CNPJ sob o n'

01.567.80110001-43, com IOdo na Rua 23S OI<Iuln' com • I' Avenida, Sllor
Leite Unlvefll~rlo, Goilnla-GO, desUnido ao Programa "Mestrado Profill!onal

em Saúde cOletiva", cujo objetivo 6 Avançarno con.heclmento t6enk:o • cientifico

na érea de gastA0 em servl90Sde I8Iide eoteUvae eJaborarpropostal Inovadoras

de pesqul5ilil e IntefVenç6el que contribuam pira I lua felOluçto, Itram da

lonnaçao da 2 (duas) tunnaa de 25 (VInl. e cinco) Ilunos pa'" cada Editai de

SeleçAodo referido Programa,

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GoIÁS. nOl

termos do art, 10 da Conltllulçto Eltadual, d8Cltl1l e eu IIndonO I ngulnte lei:

exerclcio financeIro, em consonância com. O diSPoSto no"art. 26 da lei

Complementar fedoral nO101, de 01 de maIo de 2000, acompanha~ô;.~e.Plano de

.Trabalho, 8 que se refere o ert. 116, ~ '\dil Le~ne,8,.6 ~e 21 de jUn.hode
1993. I .- _ 'A

Autoriza o repasse de recurso financeiro :.
entldada qua especifica,

Auloriza o repasse de recurso financeiro ti

entidade que especlfica,

Art. 2" No alo de assinatura do convênio mencionado no art, 1e, a
entidade aU nominada, por seus representantes legais, apresentar'. para' dele
fazerem parte Integrante, os documentos comprobatórios do atendimento da.

condições eslabelecldas na Lei de Direl~es Orçamenlênas do respectivo

Art. 4" Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçAo.

Art. 1° Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a repassar,
mediante convênio, recurso financeiro no montante de RS200.000.00 (duzento.
mn reaIs) ao SINDICATO DAS INOÚSTRiAS 00 VESTUÁRIO DO ESTADO DE
GOIÁS .SINVEST-, pessoa Jurldlca de direito privado, 5êm nns lucraUvoa.
reconhecida como de utilidade pública pela lei estadual 1'1' 16,854, de 28 de
dezombro de 2009, Inscrita no C~PJ sob o ne00,971.8791OOO1.19.com sede na
Avenida Anhanguera, n" 544:0,sala 513, S' andar, Edlflclo,José de Aqulno pono.
Paltlclo da Indllstrla, Centro, Golanla-GO,CEP 74043-010, destinado ti realiuçAo
do 2° Worltlhop do Arranjo Produtivo local de ConteOÇlOde Jaregué e ReglAo,
que ac:onleceréno perlodo de 28 a 30 de la.nelrode 2014, no Centro Tecnológico

Municipal de Jaragué-GO.,

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁs, em

Goiânia, 30 de ~ de 2013,125° da Repubtics.

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

Art. 3°. Os recursol financeiros necessários para a cobertura da
despesa de que trata esta Lei sdvlrAodo Tesouro Estadual e correria' conta do
Fundo Estadual de Saúdl'l-FES- (UnIdade Orçamenlérla 2850 - Fundo Estadual
de Saúde; FunçAo 10 - SaOde: Subfunçto 302 - AssIst6ncla HOlpitalar e
Ambulatonal; Programa 1023 - Programa de PromoçAoe Garantia da Alislstêncla
Integrol • 5a"de; A~ao 2401 - FortalecimentodasAçoes Eatrat6gleasde AtenÇlO
ti Saúde de Média e Alta. Complell:ldade: GI\lPO de Despesa 03 - Outras
Despesas Correntes; Fonte 00- ReceitasOrdinárias),

Partlgrafo único, No Instrumentoa ser celebrado, conforme prevido
do caput deMe artigo, deveré constar que a entidade beneflclérta arc.rá com a
contrapartida financeira de R$ 40.000,00 (quarenla mil reais).

A ASSEMBLEIA LEGiSLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos
termos do art, 10da ConstltulçaoEstadual, decretae eu aanclono a seguinte lei:

Art. 2" No ato da asslnalura do.convenlo mencionado no art. 1e, ia
entidade aU nominada. por ,seus representantes legais, apresenta"" PSl'Il dele

fazerem parte Integrante, os documentos comprobatórios do atendimento das
condlçoes estabelecidas na lei de Diretrizes Orçamenttrtas do respectivo

Parégrafo unlco, A ent1dadebenel1c1êrlaorcar' com I contl8p.rtIda
financeira de RS 40.060,87 (quarenta mil e sessenta reala e oItenta e sete
centavos).

LEI N'18.316, DE30 DE DEZEMBRO DE 2013.

exerclclo financeiro, em consonAncla com o dllposto no art. 26 da lei
Complementar federal ne101, de 4 de maio de 2000, acompanhados de Plano de
Trabalho, a que se refere o art. 116, ~ 1°, da Lei ne 8,666, de 21 de junho de

1993.

Art, 4° Esla Lei enlra em'vlgor .nadala de sua publlcaçAo.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GoIÁS. nos
termos do art. 10da ConstitulçAoEstadual,decreta e eu sanciono a seguinte leI:

LEI N'18.315,DE 30 DEDEZEMBRO DE 2013.

Art. 1° Fica o ~hefe do Poder Ell:ecUllvoautorlzàdo a repassar,
mediante conVênioe em 12 (doze) parcelasmensais de RS 12.500,00 (doze mil e
quinhentos .reais), recurso financeiro no valor global de R$ 150.000,00 (cento e
clnq~enla mil reab) ti ASSOCIAÇÁO BENEFICENTE MANAN~IAL -ABM-,
pessoa jurldlca de direito privado, sem finl lucrativos, reeonheclda como de
ulllldade pOblica pela LeI estadual nO15,993, de 26 de fevereiro de 2007, Insenta
no CNPJ sob o 1'1" 07,92S.3941OOO1-3~.com lede na Alameda Ricardo Paranhos,
nO 728, Setor Marista, GoIAnla-GO, CEP 74.180-050, desllnado ê reforma e
adaptaçao da Comunidade Terapêutica Manancial FeminIna -CTMF-; localizada
na cidade de HldroIAndia.GO,que alUI na érea de Iratamento de dependentos

Qulmlcos.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em

Golanla.?IJ de ~ de 2013.125' da República.

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

Art, 3D Os recurs03 financeIros necessarios para a cobertura das
despesas de que trata esta Lei corretao ti conta do Fundo Especial de Saúde -
FES, na Funçao 10 - Saúde; Subfunçao 305 - Vlgll4ncla Epidemiológica;
Programa 1022 - Programa Saude do CldadAo:Açao 2208 - Promoçao da Saúde •

LEI N'18.314, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2013.

j1~

V - CENTRO OE APOIO AO OOENTE DE AIOS -CADA-, pessoa
jurldiC8de direito privado, sem fins IUefslivos,com sede na Avenida AnápolJs,Od,
42-A, Lt. 04, CEP 74.911.360. GoiAnla-GO, Inscrita no CNPJ/MF sob o n°
37,680.80410002-13, declarada como de utilidade pública pela Lei estadual n°
12.607, de 17 de abril de 1995, para execuçao do Projeto "Rcaprendendo a
Viver", na quantia de R$ 63.340,00 (sessenta e três mil. trezentos e quarenta
reais);

b) "Juntos 8 Esperança é Mais"; no valor de RS71,919,96 (setenta e

um mil, novecentos e delenove reais e novenla e seis cenlavos);

a) .ProvançAOé Vida", no valor de R$ 71.919,96 (5ctonta e um mil,

novecentos e dezenove reaIs e noventa e seis centavos);

Art. 10 Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado e conceder,

medianle cel~braça.ode conv&nlos. auxllios financeiros no valor global de R$
710.618.84 (setecentos e dez mA, seiscentos e dezoito reais e oUanta e quatro
centavos) és entidades adiante nominadas. todas assistenciais de atuaçao

continuada nas áreas de promoçllo e prevençao das DSTIHIVlA1DS e atençâõ e
apolo a pessoas que vtvem e convivem com HIV/AIOS, nos valores Individuais e

finalidades seguintes:

V1- ASSOCIAÇÃO DE GAYS. TRANSG~NEROS EL~SBICAS DE
ANÁPOLlS -AGTtA-, pessoa jurldlca de direito privado, sem fins lucrativos, com
sede na Rua Firmo de Velasco, V~la 90, setor Cenlral, Anapolls-GO, CEP
75.043-020, Inscrita no CNPJIMF sob o nO07,960.817/0001.50, declarada como
de utilidade pública pela Lei estadual n" 18.121, de 1°.de agosto de 2013, para
execuçtlo do Projeto "Assessoria Jurldlca, Orlenlaçao e Promoção dos Direitos
Humanos das Pessoas VIVendo com HIV/AIDS e PopulaçOes Vulneravels", no
valor de RS71.919,00 (setenla e um mil, novecentos e dezenove reais).

c) "Apoiando a Vida HIV/AIDS", no Importe de R$ 71.919,96 (setenta
e um mil, novecentos e dezenove reais e noventa e seIs centavos):

Art, 20 No ato de assinatura dos convênios mencionados no art. 1°,
as entidades nominadas nos Incisos I a VI, por seus representantes legais,
apre~entarAo, para deles fazerem parte Inlegranle, os documentos
comprobatórios do atendimento das condições estabelecidas na Lei de Diretrizes
Orçamentarlas do respectivo exerclclo financeiro, em consonância com o dispoSto
no art. 26 da lei Complementar federal nO 101, de 4 de maio de 2000,
acompanhados de Plano de Trab,rt'lo. a que se refere o art, 116, ~ 1°, da Lei nO

8.666, de 21 de"Junhode 1993,

A A$SEMBLEIA lEGIS.LATIVA DO ESTADO DE GOIÁS. nos
lermos do art, 10da Constllulçao Estadua\,decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

111- FORUM DOS TRANSEXUAIS DO ESTADO DE GOIÁS -FTG-.
pésaoa jurldlCl de direito privado, sem fins lucrativos, com sede na Rua,
Planallina, Od. 16, Lt. 09, Jardim Oiamantina, Golanl;il.GO, CEP 74.573.270,
Inscrita no CNPJ sob" o 1'10 07.413.711/0001.37, declarada como de utilidade
pObllca pela Lei esladual n° 17,323. de 20 de junho de 2011, para execuçAo dos
Projetos "Sexo Bom é Sexo Seguro", no valor de R$ 71.920,00 (setenta e um mil,
novecentos e vinte reais) e "Flor do Cerrado., na quantia de R$ 71.920,00
(setenta e um mil, novecentos e vinte reaIs). respeclivamente;

IV - ASSOCIAÇÃO GRUPO AIDS. APOIO. VIDA E ESPERANÇA.
pessoa Jurldlcade direito privado, sem fins lucrativos, com sede na Rua lPCW:é,n°
170, Quadra 19, Lote 15, Bairro Nossa Senhora de FtllIma, Golênia.GO, CEP
74.42Q.290, Inscrita no CNPJIMF sob o nO03,904.61610001-85, declarada como .
de utllldade pública pela lei estadual ne 15.132, de 23 de março de 2005, para

execuÇêodos Projetos:

J - OBRAS SOCIAIS DA DIOCESE DE JATAI, pessoa Jurldiea de
dlrello privado, sem fins lucrativos, com sede na Praça Dom Germano, nO660,
Centro, ~atal-GO, CEP 75.800-035, inscrita no' CNPJfMF sob o 1'10

97.332.704/0001-01, declarada de utilidade pública pela Lei estadual ne8.305, de
101 de setembro de 1977. para execuçao do Projeto .Arte Social Melhorando
Oualldade de VIda dos Portadores de HIVlAIOS", no valor de R$ 71,919,96
(setenta 9 um mn, novet:entos e dezenove reais e noventa e seis centavos);

11"ASSOCIAÇÃO JATAIENSE DE DIREITOS HUMANOS - NOVA

MENTE, pessoa Jurldicade direito priVado,sem fins lucrativos, com sede na Rua

José Manoel Vilela. n" 412. Centro, Jatal.GO. CEP 7S.8()(),008. insenla no

CNPJ/MF sob o 1'10 04,906.42410001.70,declarada como de utUldadepublica pela
Lei "'!stadu81ne15.881, de 07 de dezembro de 2006, para execuçtlo dos Projetos
"Trilhas da PrevençAo", no valor de R$ 71.920,00 (setenta e um mil, novecentos e
vinte reais) e .OiverBldade e Cidadania - Direitos Igué\ls Il", na quanlla de

RS71.920,00 (setenta e um mil, novecentos e vinte reais). respectivamente;

I
~~_._~ ~__ ~_~~__ . .__ --.J
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sem fins lucmtivos, reconhecIda como de utilidade pllbllCê;' pela lei estadual ~o

14,517, de 01 de selembro de 2oo3',lnscrila no CNPJ sob o n' 01,606,11010001-

64, com sede oa Av. B. sino, Ala Sul. Estádio Serra Dourada, Jardim Goiás,

Golania-GO. destlna?o à lmplantaçao da Campanha denominada .0 CoraÇao do

Pais VaI Bater um Bola0. Nola Show de Bola 2014",

Parégrafo únlcó, Na celebraçao do ajuste de que trata o caput

deste artigo, 8 Federaçao GoIana de Futebol, entre outras responsabilidades,

dlsponlbiUzaré li! loglstica necesstula ê realizaçao da Campanha e divulgará o

Estado de Goiás nos uniformes dos clubes participantes das compeUçOes.

Art. r No ato de assinatura do convênIo mencion<:ldo no art.

1°, a entidade benefiCiárta ali nominada, por seus representantes legais,

apresentarâ, para dele fazerem parte Integrante, os documentos comprobatOrios,
do atendimento das condiçOes estabelecidas na Lei de DIretrizes Orçamentârias

do respectivo exercIdo financeIro, em consonância com o disposto no art. 26 da

Lei Complementar federal nO101, de 4l:fe mala de 2000, acompanhados de Plano

de Trebalho, a que.e refere o e", 116, ~ l',.da Lei n' 6,666, de 21 de Junho de

1993,

Art. _3° ParticlparAo, como intervenientes, na assInatura do

mulllcitado convênio, os representantes da ~ecretarla de Estado da Fazenda e do

Ministério Ptlblico do Estado de Gol~s.

Art. 4° Os recursos financeiros nacessérios para '8 cobertura

da despesa de que traia esl8 lei advfrao do Tesouro Estadual e corren1o à conta

da dotaçAo orçamentária nO 1101.04.123,1111.2183 da Secretaria d: Estado da

Cese Civil.

Art 5° Esta lei entra em vigor na .data de sua publlcaçao:

PALÁCIO 00 GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS,

em GoIAnle,?[) de ~ de 2á13,U5' da República,

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

lEI N'18.319, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2013.

Autoriza e equlsiçao, IX" doaçao onerosa da

Empnlsa PúbIca Municipal de E><ploraçao Mlneml •

EMEM-, do Munlclplo de Ca~as Novas - GO, do

mclI'eI que menciona e dá outras proYldências,

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁs, nos

termos do aTl 10, inciso XI, da ConstiIUIçao Estadual, decteta e eu sandono e seg~nle

LeI: "

M1' Fica o Chefe do _ ExoolIivo eutorizado e adquiir pam o

Es1ado de GoIás, IX" doaçao onerosa da Empnlsa PIlbllca Municipal de E><ploraçao

Mine<al - EMEM ., do Mu1IcIpIo de Ca~as' Novas - 00, pessoa jurldlca de d_

pI1vado, "'"' sede na Av, Orcaino Bentos, ri' 283, Cento, Galdas Novas - GO, CEP

75,~, InscrIIano CNPJlMF sob o ri' 00,258,657.1XlOl'Ó3, devidamenle a_a.

pela LeI ~ n' 1,980, de 09 de setembro de 2013, e éma de 36,3OOm', denominada

Fazenda AnII,lXlm CIO seguinte! tnles é oonfronteç(Ies: 'ocmeça no mara> 1, cnMIdo na

margem esquerda da Rodovia GO 139, na kl1emec:çao "'"' a _a de acesso é Usina

de Conrnbá: dai, segoo maTgeando e Rodovia na dislancla de 3OO,7Ome no Nmo NE-

33'31'07 - SWelé o maro:> 2; dai, deIIete é Ifrella na IflSlAnciade 270,61m e rumo NW-

63'13'23"SE, até o mara> 3, confrontando até eq •• "'"' Maria Baldulna de ClfNeIm: dai,

deIIete Il cfreIIa maTgeando a _ de acesso Il Usina, "'"'" IflSlllncia de 3OO,7Ome

Mno SE-l'5T53'i'MI. 'até o mara> 1, ponlo1nk:lal, sem ben!eftorias", matJIoJIa<Ia sob o n'

23.579 do l' Ofldo de Notas, Tabeionalo e Reg~1ro de1_e Hipoteca. da Coma"",

de Caldas Nc>!a5- 00.

M 2' O Im6wldesoIto e "'reoIerlZado no .Tl 1', aval"do em R$

8.264,45 (oIIo'ni, ~ e sessenta e qualro ••• Is • qua'l'nta e dnco centavos),

oonforme laudo ri' 56212013, da Gerénda de VIStoria e Avaliaçao de 1111Ó'Je~da

S~ de P_ do .Estado, da ~ de Estado de Geslto •

PIaMjlmellto, des1Ina-se é constouçao de uma Unidade Regional de Inremoçao de

_Infratores,

M 3' A doaçao onerosa w.I falia "'"' déusula de f8Y0l5OO ao
pa1rlm6nlo do _, nos rermo. prevIslO$ na LeI municipal n' 1.980, de 09 de setembro

002013.'

M4' Esla LeI entra em vigor na data de sua publlcaçao,

MS' Flcamvogada. Lei ri' 17.910, de 2ide deZembro de 2012,

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS,

em Golénla,?!J, de ~ de 2013, 125' de República,

MARCONI FERREIRA PERILLQ JÚNIOR

t Diário' Oficial
lEI N'18.320, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2013.

Institui a Polltlea Estadual de Educaç:êo do

Campo e dá outras providêncIas.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 00 ESTADO DE GOIÁS. 'nos

termos do art. 10 da Constltu1çao Estadual, decreta e eu l5anciono a seguint!! Lei:

Art. 1- Fica Insl1tulda a Polltica Estadual de Educaçao do Campo,

em consonanela com a polltlca de educaçAo do campo desenvolvida pela UnlAo e

pelo SIstema Educalivo de GoIés.

Art. 2- A poIlticá Estadual de Educaçao do Campo desllna~se â
ampllaçao e quallficaçêo da oferta de oducaÇêo básica As populaçOes f\lrals do

Estado de Golés e leré desenvoMda pelo Sistema Estadual de Educaçao em

regime de colaboraçao com a Uniao e os municlplos, envolvendo, em sua esfera

de açao, Insl1tul~s de ensino p(lbllco e privado.

fi 1" Para os efellos desta Lei, entendem~se por:

I - populaÇlles rurais: agricultores famlllares. assentados e

acampados da reforma agrária, quilombolas. Indlgenas e outros que obtenham

suas condlç6es malerlals de existênçia a partir do trabalho no melo rural; e

11 - escola do campo: aquela situada em área rural, conformo

.definlçao da Fundaçao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatlstlca -IBGE-, ou

aquela situada em área, ulb~na •. desde que atenda predominantemente '8

populaçAo do campo.

fi 2- SerAo consideradas oscola~ do campo as turmas an~xa&

vinculadas a escola. com sede em área urbana, desde que atendam

predominantemente as populaçGes ruraIs,

fi 3- As escolas do campo e as turmas anexas deverAo elaborar sou

projeto polltlco-pedag6g1co na forma estabelecida pelo Conselho Estadual de

Educaçao.

fi 4" A educaçAO do campo dar-se-é, mediante a oferta de formaçao

, IniciaI e conllnuada de profissionaIs da educaçaõ. a garantia de condl~s de

Infraestrutura e transporte 8$colar. bem como de materiall 'o livros dldt1t1cos,

equ1J)amentos, laborat6rtos, bibliotecas e áreas de lazer e desporto adéquados 80

projeto pollt~dag6g'co e', em conformidade com a realidade local. e

diversidade da. poputaÇoes do campo.

Art. 3- Sao,prlncfplos da edueaçao do campo:

I - respeito à diversidade do campo em seus aspectos socIal,.

cultural, am,blental. polltlco, econOmlco, de gênero, geraclonal e de raça e etnl~;

11 - Incentivo á, formulaçao de projetos polltlcos. e pedagógIcos

especlficos . para 8. escolas do cam~. estimulando. o desenvolvimento das

unidades e!colares como elpaços 'públicos de InvestIgação e artleulaçao ~e

estudos' e experiênCias. dlreelonados para o' desenvoMmento social,

economicamente Justo e amblentalm~nte sustentável, em anleu';ça:o com o

mundo do trabalho:

111- desenvolvimento de pollt/çaa de formação de profissionais da

.educação para o atendimento às especificidades das escolas do campo;

IV - valorização da ldenUdade da escola do campo Por melo de

proJotCl' pedagóglcot: com contel'dos cu~lares e metodologlas adequadas As

reais neceSsidades dos alunos do campo, bem como flexibilidade na organlza~o

escolar, Ine:ulndo adequaçAO do ealend~r1~ escolar és fases do cicio agrlcola e às

condições cllmátl~6i .

V - controle social da qu~lIdade da educaçAo do campo, mediante a

efetiva partlclpaçao da comunidade o dOI movimentoi sociais do campo.

~rt. 4- Caberé ao Estado. em regime de colaboraçllo com seus.

munlclplot e a UnlAo, Implementar mecanismos que gllrantam a manutençAo e o

desenvolvimento da educaçAO do campo nas pollllcas plibllcãs educacionais. com

o obJetlvo de superar as defasagens hl~t6rlcas de acesso A educaçAo escolar

pelas populaçOes do campo, visando especialmente:

I - reduzir os Indicadores de analfabetismo com o estabeleclmenlo

de polltlcaa de educaçêo de Jovens e adultos, nas localidades onde vivem ~

.trabalham, Integrando qualifleaçao profissional e social ao ensino fundamental,

respeltadaa as especificidades quanto a horários e ealend~rlo escolar;

11_ garantir o fomocimento de energia el6trica, água potável e

saneamento btaslco. bem como outral condiçOeS necessárias ao funclonamanlo

da. escolas do campo;

111.- contribuir para- a InclulAo digitai por melo da ampliaçãO do'

aoesso a computadores, conaxao com 8 rede mundial de computadores e a

outras tecnologias digitaIs. benefldando a comunidade escolar e a popula~o

pr6xlma às escolas do campo.

Parágrafo unlco. Aos munl~lplos que desenvolverem a ed~caçao do

campo em regIme de colaboraçêo com a Unlêo e o Estado de Golés caberé criar

e, Implementar mecanismos que gara~tam sua" manutençAO e seu.

deaenvoMmento na relpectlva esfera, de acordo com o disposto na leglstaçêo

federal pertinente e nesta lei.

Art. 5- O Estado. em regIme de colaboraçao com a UnlAo, prestarA ~

apolo téenico e financeiro aos. munlclplos na ImplantaçAo das segulntea aÇ60s.

voltadas A ampllaçAo e qualificaçao da oferta de eduesçêo básica e superior' As

populaçOes do. campo em seus sistemas de enalno. sem prejullo de outras que

atendam aos objetivos previstos nesla Lei:

11

I ~ oferta de educaçl.o Infantil comI? priríi~e~de.eduC8çAo
r . ....,

básica em escolas das própt1'!ls; comunld~d~$ nifaIS,. promove~o. o
desenvolvimento Integral de crIanças de .loro la ,.ef;CO anos d~ de: .••••.\

, F, ~t,\
li - oferta de edueaçAO bálStcal na mod 11 d e Educa.ça~ ~o I

Jovens e Adultos, com quallficaçao profissIonal e social, a promoçao do. , Jdesenvolvimento 8uslenlllivel do campo; ~. .,.

'\ '''t " ~~c..
III - acesso à educação profisà/ I e lecno les. In1egrada,

~ concomitante ou sucessiva ao en.lno médio) '~f"~.P8.rtla .•,:.d~UidÓS 68

: caraclerfslfcas socloeconOmlcas das regl6es onde ser. oF~~~:,,.-..
IV - acesso à educaçao superior. com prioridade para a fonnação

de professores do campo;

v - conslruçAo. reforma, adequaÇoao e ampliaçao de escolas do

campo. de 8C?rdo com os crttMos de sustenlabllldade e, acessibIlidade.

respeitadas as dlvernldades regionais, 8S caraclerlstlcas das dlstlntas faixas

e.tarlas e as necessidades do processo educativo;

VI - formaçao Inicial ti contlnuada especifica de professores qüe

. atendam as necessidades de funcionamento da escola do campo;

VII - fonnaçAo especlflca do gestores e profissIonais da educaçAo

necessMos ao funcionamento da escola do.campo;

VIII - produçAo de recursos didállcos:. pedagógicos, tecnológIcos,

culturais e literários que atendam as especlfrcfdades formallvas das populações

do campo;

IX - oferta do trllnsporte escolar, respeItados a6 caraclerlsticas

googr6ficas, culturais e sociais, os limites de Idado e ., etapas eaeolares;

Parégrafo unlco. As condlçOes, os critérios e procedimentos para~'

apolo t6cnico e financeiro éS aÇ!OeIde que trata este artigO lêrAo dllclpllnadOS no

, regulamento desta' leI.

Art. 6" A fonnaçao de professores para a educaçao do campo

observara os prlnclplos e objetivos da Pollllea - Nacional de Formaçao de

Professores do Maglst6r10 da Educaçto Béslca • sert. orientada, no que couber,

poIos CO~8olhOSde ee:luca'Çaonach;~nal. estadual e munIcipais.

G 1- Podcrêo ser adotadas metodologIa, de educaçao a distância,

para garantir a adequada formaçao de profissionaiS para a educa~o do eampo.

G 2- A tormaçAO de profeslores poderé ser feita concomitantemente

~ atuaçêo profissional, de acordo com metodologlaa adequadas, Inclusivo I

• pedagogia da 81!emAnclo, sem prejulzo de outras que alendam às 8speelfickladel

. d. educaçAo do campo, bem como por me.'o .de atividade. de ensino, pesqulaa e

extensAo. '

i. 3- As InstltulçOos publicas estadu;is ~ mUnicipais de ensino

superior deveréo Incorporar aos projetos polltlco-pedeg6Qlcos de .e~a cursos d.

licenciatura os processos de Interaçao éntro o campo e a cIdade e e organlzaçAo

dos espaços e. tempoI da formaçao, em consonAncla tcom as dlretrlzel'

estabeleeldas pelos conselhOl de educaÇAO nac~nal, estadual e municIpais:

Art. 7- Oi; tecursos dldátlcos, pedagógIcos. tecnológicos, cullUrals. e

'lIterérlos destlnadot ê educaçao do campo deverAo atender és especificidades e

apresentar conteôdol relaclonadCl' 80S conhecImentoS da"s populaçOca do

campo, conllderados os saberes próprios dlllS comunidades em harmonia ~om os

.saberes acadêmIcos. p06Slbllltando o estabelecimento de propo.tas de educaçAo

no campo contextuallzádas.

Art. 6- No desenvolvimento e na m.nulen;Ao da Polltlca Estadu.l,

de Educaç.AO do Campo em seu sistema de ensino, sempre que ,. educaÇlO

exigir, o Estado de Goiás ~ seus munlclplos assegurarlo: ~ .

I - organização G funclonamGnto de turmas fonnadas por alunol de.

diferente. Idades e graus de conhecimento de u';'a mesma etapa de enllno,

elpeclalmente nos anos Inlclals do ensIno fundamental;

11- oferta de educaçAo baslea, sobretudo no ensino médio e na5

etapas dos anos finais de en,lno fundamental e de educaçao superior. de acordo

com os prtnclplos da pedagogia de altemAncla:

111- organtzaçao do calendário escolar de acordo com as fases do

, ciclo produtivo e as condlçOes cllrmUlcas da regiAO.

Art. 9- O Eatado da Gotas e seU$ munlclplos geranUrAO allmen11lçao

escolar aos alunos das tescolas do campo de acordo com os h4bltos das

• comunidades em que se sItuam, nos ietmos da leglsl'çAO fedoral apllcilvel.

Art. 10. Os requl?ltos e procedlmentol,para apresenlaçao, por parte

'dos rryunlclplos, de demandas por apolo t6onlco 8 financeiro .up~men1ares ••

l"':\plementa9flo da edueaçao do campo lerêo dlaclpllnados em regulamento,

observada, no respectivo plano de educaçao. a previslo de diretrizes e. melas

para o desenvoMmento e monutençlo da ~?çao do campo,' #

Art, 11. Os órgaos estaduaIs de eduoaçAo e de ciência e tecnologl ••

formarao equipes técnlco-podag6gk:as' especifica, cc.m vllta à efctlvaçao d.

Polltlca Esiadual de EducaçAo do Campo.
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